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GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

TERMINATIVA

Apelação Cível nº 0025824-80.2013.815.0011 —3ª Vara Cível de Campina Grande
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Severina Cabral de Morais Silva
Advogado : Francisco Pedro da Silva
Apelado : Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A
Advogado : Thiago Cartaxo Patriota

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS — PERDA DE VOO — 
CHEGADA AO CHECK IN COM ATRASO — SENTENÇA 
DE  IMPROCEDÊNCIA —  IRRESIGNAÇÃO  —  CULPA 
EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA  DEMONSTRADA  — 
EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE OBJETIVA — 
AUSÊNCIA  DO  DEVER  DE  INDENIZAR  — 
SEGUIMENTO NEGADO.

Demonstrada  que  a  perda  do  voo  pela  autora  consumidora  
resultou não de defeito de serviços da transportadora apelada,  
mas sim de culpa exclusiva da própria apelante, configurada 
pelo  descumprimento  da  norma  estabelecida  pela  parte  ré  
transportadora,  que  havia  sido  comunicada  à  autora,  no  
momento  da  contratação,  e  que  ela  que  tinha  obrigação  de  
cumprir,  consistente  em apresentar-se  no  local  de  embarque,  
inexiste o dever de indenizar.

Vistos etc. 

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Severina Cabral de 
Morais Silva, contra sentença de fls. 68/69, proferida pela MM Juíza da 3ª Vara Cível 
da Comarca de Campina Grande, na Ação de Indenização por Danos Morais e materiais 
movida pela apelante em face da Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A.

A  magistrada  por  entender  presente  a  excludente  de 
responsabilidade  objetiva  do  fornecedor  de  serviços,  qual  seja  culpa  exclusiva  da 
vítima, julgou improcedentes os pedidos iniciais.



Inconformada com a sentença, a apelante embora reconheça que 
chegou atrasada  para  fazer  o  check  in que  já  havia  encerrado,  atribui  tal  demora  a 
problemas  no  trânsito  da  BR 230,  decorrente  de  reformas  na  pista  e  que,  seria  de 
responsabilidade da apelada informar-lhe de tal ocorrência e, ainda, aduz que as normas 
da ANAC e Infraero são por demais rigorosas, pelo que requereu a reforma da sentença 
para julgar procedente a demanda.

Contrarrazões às fls. 77/84.

A Douta Procuradoria, em seu parecer, fls.  91/92, opinou pelo 
não conhecimento do recurso.

É o relatório.

Decido.

Trata-se  de  ação  indenizatória  em  que  a  autora  pretende  a 
reparação pelos danos morais e materiais decorrentes da perda do voo com destino ao 
Rio de Janeiro, com saída prevista para as 11h40.

O Juízo de primeiro grau  entendendo presente a excludente de 
responsabilidade  objetiva  de culpa  exclusiva  da  vítima,  já  que  esta  não  observou o 
tempo  mínimo  de  chegada  para  realização  de  check  in  e embarque,  julgou 
improcedentes os pedidos iniciais.

Inconformada, a apelante alega que chegou às 11h07 minutos 
para fazer o check in e que, como veio de Campina Grande para pegar o voo em João 
Pessoa,  seu  atraso  decorreu  de  problemas  no  trânsito  na  BR 230,  quando  seria  de 
responsabilidade da apelada  avisar-lhe  das  obras  na pista  e,  ainda,  que “as normas 
rigorosas da Infraero e da ANAC são fato público e notório das irregularidades dessas  
instituições com o consumidor.”

Pois bem, a sentença deve ser mantida em todos os seus termos 
pelos seus próprios fundamentos. 

A responsabilidade da empresa aérea é, repise-se, objetiva, de 
acordo com o art. 14 do CDC, respondendo a apelada pela reparação dos danos que 
porventura  cause  ao  usuário  por  defeitos  decorrentes  dos  serviços  prestados, 
independentemente da existência de culpa.

Todavia,  a  responsabilização  do  transportador  aéreo  pelos 
danos causados a passageiros por atraso e perda de voo, ainda que considerada objetiva, 
não é infensa às excludentes de responsabilidade civil. 

No caso dos autos, bem entendeu o Juízo a quo que a culpa pela 
perda do voo decorreu exclusivamente da vítima, não havendo falha na prestação de 
serviço e, pelas razões recursais, vê-se que, embora a apelante reconheça seu atraso, 
requer forçosamente atribuir tal responsabilidade a companhia aérea apelada e, ainda, as 
regras da Infraero e ANAC, trazendo tese absolutamente improcedente.



A apelante adquiriu o bilhete aéreo trecho João Pessoa/Rio de 
Janeiro com horário de saída as 11h40 (fls. 08). O check in deveria ser procedido com, 
pelo  menos,  uma  hora  de  antecedência,  de  maneira  que  a  passageira  pudesse  se 
apresentar para o embarque com, pelo menos, meia hora de antecedência,  conforme 
informação dos itens 4.1 e 4.2 do e-mail recebido pela apelante (fls. 10) e Resolução 
676 da ANAC.

Ocorre  que,  como  mesmo  afirmou  a  apelante  e  se  vê  do 
documento  de  fls.  12,  esta  chegou  ao  estacionamento  do  aeroporto  às  11h07  e  se 
apresentou no balcão às 11h12, quando já encerrado o check in. 

 Cabia a parte autora comprovar que chegou ao aeroporto em 
tempo  hábil,  o  que  não  ocorreu,  havendo inclusive  elementos  de  prova  em sentido 
contrário.

Nesse sentido já decidiram Tribunais Pátrios:

REPARAÇÃO DE DANOS. TRANSPORTE AÉREO. PERDA DE 
VOO  DOMÉSTICO.  ATRASO  DA  PARTE  AUTORA  PARA  A 
REALIZAÇÃO  DO  CHECK  IN.  REQUISITOS  DA 
RESPONSABILIDADE  CIVIL NÃO  CONFIGURADOS.  CULPA 
EXCLUSIVA DO CONSUMIDOR. 1. A perda do voo pelo autor não 
se deu por culpa da requerida,  não havendo falha na prestação do 
serviço. O requerente adquiriu bilhete para o trecho Porto Alegre - 
Salvador, no horário aprazado para às 06h15min. Assim, o check in 
deveria  ser  procedido com pelo menos uma hora  de antecedência, 
conforme Resolução 676 da ANAC, e o embarque em 30 minutos. 
Considerando que a apresentação para check in e embarque são 
providências  distintas  e  restando  incontroverso  que  o 
demandante direcionou-se ao balcão de atendimento apenas 35 
minutos  antes  do  horário  previsto  para  decolagem,  quando  já 
encerrado o check in, inviável  imputar à ré a responsabilidade 
pela perda do voo. Cabia a parte autora comparecer ao aeroporto 
em horário hábil, o que não ocorreu, dando causa aos transtornos 
vivenciados. 3.  Inexistência  de  má  prestação do serviço diante  da 
apresentação dos horários pelo site da companhia aérea demandada, 
porquanto  plenamente  identificada  a  data  e  horário  de  partida. 
Sentença  confirmada  por  seus  próprios  fundamentos.  RECURSO 
IMPROVIDO.  (Recurso  Cível  Nº  71004550380,  Primeira  Turma 
Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,  Relator:  Marta  Borges  Ortiz, 
Julgado em 18/02/2014) (TJ-RS - Recurso Cível: 71004550380 RS , 
Relator:  Marta  Borges  Ortiz,  Data  de  Julgamento:  18/02/2014, 
Primeira Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça 
do dia 20/02/2014)

RESPONSABILIDADE CIVIL – Demonstrada que a perda do voo 
pela autora consumidora resultou não de defeito de serviços da 
transportadora apelada, mas sim de culpa exclusiva da própria 
apelante,  configurada  pelo  descumprimento  da  norma 
estabelecida  pela  parte  ré  transportadora,  que  havia  sido 
comunicada à autora, no momento da contratação, e que ela que 
tinha obrigação de cumprir, consistente em apresentar-se no local 
de  embarque,  para  o  check-in  com  01  (uma)  hora  de 



antecedência,  deve  este  do  passageiro,  a  teor  do  art.  738,  do 
CC/2002,  de  rigor,  o  reconhecimento  do  descabimento  da 
condenação da apelada ao pagamento de indenização, a título de 
perdas e danos, visto que não existe obrigação de indenizar, uma vez 
que  ela  não  praticou  ato  ilícito,  impondo-se,  em consequência,  a 
manutenção da r. sentença, que julgou improcedente a ação. Recurso 
desprovido.  (TJ-SP  -  APL:  00082162120128260586  SP  0008216-
21.2012.8.26.0586,  Relator:  Rebello  Pinho,  Data  de  Julgamento: 
10/08/2015,  20ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação: 
13/08/2015)

RECORRENTE: VRG LINHAS AÉREAS S.A. RECORRIDO: JOSÉ 
AMÉRICO ANTUNES DE SOUZA VOTO EMENTA NA FORMA 
DO  ART.  46  DA  LEI  9.099/95:  TRANSPORTE  AÉREO 
APRESENTAÇÃO  PARA EMBARQUE  EM  BALCÃO  DA GOL 
ENCAMINHAMENTO AO BALCÃO DA WEBJET A PRETEXTO 
DE  SE  TRATAR  DE  VOO  POR  ELA  OPERADO  - 
CONSEQUENTE PERDA DO CHECK-IN DIANTE DA DEMORA 
ATÉ  A  CHEGADA  AO  LOCAL  -  PRETENSÃO  DE  DANO 
MATERIAL  E  MORAL  -  SENTENÇA A ARBITRAR  APENAS 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL (R$3.000,00) - RECURSO 
DO FORNECEDOR - RAZÕES DE DECIDIR - VOO 5826 QUE 
ERA OPERADO PELA WEBJET,  CONFORME INFORMAÇÕES 
CLARAMENTE  DISPONÍVEIS  NO  SITE  DA  GOL  NO 
MOMENTO  DA  COMPRA  DO  BILHETE  (FLS.  31) 
INFORMAÇÃO  CUJO  TEOR  PODE  SER  RATIFICADO  EM 
PESQUISA  NA  INTERNET  -  CULPA  EXCLUSIVA  DO 
CONSUMIDOR  QUE  SE  DIRIGIU  AO  BALCÃO  DA GOL 
PARA CHECK-IN AO INVÉS DE SE APRESENTAR NO DA 
WEBJET HIPÓTESE DE NO SHOW (FLS. 08) - DANO MORAL 
NÃO CONFIGURADO - PROVIMENTO DO RECURSO. V O T O 
Nos termos da fundamentação contida  da ementa supra,  voto pelo 
conhecimento e provimento do recurso para julgar improcedente o 
pedido.  Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  2013.  JOÃO  LUIZ 
FERRAZ  DE  OLIVEIRA LIMA JUIZ  RELATOR  (TJ-RJ  -  RI: 
00014358320118190045  RJ  0001435-83.2011.8.19.0045,  Relator: 
JOAO  LUIZ  FERRAZ  DE  OLIVEIRA  LIMA,  Quarta  Turma 
Recursal, Data de Publicação: 10/04/2013 16:52)

No  caso  dos  autos,  não  se  pode  atribuir  ao  apelado  a 
responsabilidade  pela  informação  de  que  havia  reformas  na  pista,  serviços 
completamente alheios aqueles da promovida. Tampouco podem-se modificar as regras 
da ANAC, para adequá-las às necessidades de consumidor que não se resguardou de 
chegar ao aeroporto em tempo hábil para realizar os procedimentos necessários para a 
viagem, mormente quando o apelante teve amplo acesso a informação do horário de 
partida e da necessidade de chegada com, pelo menos, uma hora de antecedência, o que 
não cumpriu, sendo exclusivamente sua a culpa pelos danos sofridos.

Cabível, portanto, na situação em apreço, a aplicação do  caput 
do art.  557 do CPC, o qual  autoriza  o  relator  a  exercer  o  juízo de  admissibilidade 
negativo quando estiver diante de recurso em que se pleiteie o reconhecimento de tese 
jurídica manifestamente improcedente.



A respeito  do âmbito  de  aplicação  do  preceptivo  legal  acima 
mencionado,  que  deve  sempre  ser  invocado  em  nome  da  celeridade  e  economia 
processuais, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery afirmam:

“Na  verdade,  a  norma  dixit  minus  quam  voluit.  O  sistema 
permite  ao  relator,  como  juiz  preparador  do  recurso  de  
competência  do  colegiado,  que  decida  como  entender 
necessário, de acordo com o seu livre convencimento motivado 
(CPC  131).  O  que  a  norma  reformada  quer  é  a  economia  
processual, com a facilitação do trâmite do recurso no Tribunal.  
O relator pode decidir tudo, desde a admissibilidade do recurso  
até o seu próprio mérito,  sempre sob controle do colegiado a  
que pertence, órgão competente para decidir, de modo definitivo,  
sobre admissibilidade e mérito do recurso. (Código de Processo 
Civil  comentado.  9.  ed.  rev.  e  ampl.  São  Paulo:  Revista  dos  
Tribunais, 2006, p. 815).

Pelo exposto, e embasado no  caput do art. 557 do CPC,  nego 
seguimento ao recurso.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 27 de agosto de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                Relator


